
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 120.562 - RS (2011/0279893-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS 
PROCURADORES : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN 
  SÉRGIO VIANA SEVERO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO PARISE E OUTRO
ADVOGADO : PAULA PARISE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA. 
PRESCRIÇÃO. 
1. Sujeita-se ao prazo prescricional de 05 (cinco) anos previsto no artigo 206, § 
5º, I, do Código Civil a execução hipotecária proposta para a cobrança de crédito 
vinculado ao Sistema Financeiro da Habitação. Precedente.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 120.562 - RS (2011/0279893-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS contra decisão de fls. 188-189 (e-STJ), que conheceu do agravo 

para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se que o prazo prescricional aplicável à espécie é 

o quinquenal. 

Nas razões do regimental (fls. 193-195 e-STJ), o agravante aduz, em síntese, 

reitera as razões do especial especialmente a tese de que "os contratos de mútuo hipotecário, 

como relações de direito pessoal que são regem-se pela prescrição decenal (art. 205 CC)", 

inclusive pelo fato de tratarem-se de dívidas ilíquidas.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 120.562 - RS (2011/0279893-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, a orientação jurisprudencial 

desta Corte é de que tratando-se de execução hipotecária o prazo prescricional aplicável é o 

previsto no art. 206, §5º, I, do Código Civil, específico às pretensões de cobrança de dívidas 

constantes de instrumentos públicos ou particulares, amoldando-se, portanto, à hipótese em 

que cobradas prestações de mútuo habitacional inadimplidas.

Nesse sentido:

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL.
1.- A execução hipotecária proposta para cobrança de crédito vinculado ao 
Sistema Financeiro da Habitação sujeita-se ao prazo prescricional de 05 
(cinco) anos previsto no artigo 206, § 5º, I, do Código Civil.
2.- Recurso Especial a que se nega provimento" (REsp 1.385.998/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/4/2014, DJe 12/5/2014 
- grifou-se)

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. PARCELAS REFERENTES A 
CONTRATO DE MÚTUO PARA CUSTEIO DE ESTUDOS UNIVERSITÁRIOS. 
PRAZO PRESCRICIONAL.
1. Discute-se o prazo prescricional aplicável à pretensão de cobrança de parcelas 
referentes a contrato de crédito rotativo para financiamento de mensalidades 
universitárias.
(...)
5. Sob a égide do Código Civil de 1.916, o prazo prescricional aplicável era o 
vintenário, previsto no art. 177 do CC/16.
6. A partir da entrada em vigor do Código Civil de 2.002, impera a regra de 
prescrição inserta no art. 206, § 5º, I, do CC/02, que prevê o prazo 
prescricional quinquenal para a pretensão de cobrança de dívidas líquidas 
constantes de instrumento público ou particular.
7. Negado provimento ao recurso especial" (REsp 1.188.933/RS, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/8/2013, DJe 26/8/2013 - 
grifou-se)

Por fim, ressalta-se que a alegação acerca da natureza da não foi aduzida nas 
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razões recursais, de modo que o fundamento se constitui em inadmissível inovação. 

Desse modo, considerando-se que o agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0279893-9 AREsp 120.562 / RS

Números Origem:  11000001176  11000007530  4744869520118217000  70041400581  70042970020  
70045416922  728523220118217000  75315620108210090

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADORES : SÉRGIO VIANA SEVERO E OUTRO(S)
LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN

AGRAVADO : PAULO ROBERTO PARISE E OUTRO
ADVOGADO : PAULA PARISE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADORES : SÉRGIO VIANA SEVERO E OUTRO(S)
LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN

AGRAVADO : PAULO ROBERTO PARISE E OUTRO
ADVOGADO : PAULA PARISE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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